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Unidades Mãe Bebé: Serão a Resposta Ideal para o 
Bebé de uma Mãe Psiquiatricamente Doente?

Mother Baby Units: Are They the Ideal Answer for The 
Baby of a Psychiatrically Ill Mother?

	 Caro Editor,
	 Na carta ao editor intitulada “Mother-Baby Units: An Un-
met Need for Mental Health Inpatient Care in Portugal?”, 
publicada na edição de abril de 2023 da Acta Médica Por-
tuguesa, a criação de Unidades Mãe Bebé (UMB) em Por-
tugal é descrita como uma resposta especializada na área 
psiquiátrica perinatal.1 

	 As UMB, atualmente consideradas a melhor prática clí-
nica pelo National Institute for Health and Care Excellence 
(NICE), são serviços de internamento psiquiátrico agu-
do destinados ao internamento de mulheres com doença 
perinatal grave em conjunto com os filhos, durante o seu 
primeiro ano de vida.1 Apresentam como objetivos prestar 
cuidados especializados e dar resposta às necessidades 
específicas, quer da mãe quer do bebé,1 durante esta fase 
de maior vulnerabilidade e de crucial importância na cria-
ção do vínculo afetivo.2

	 A evidência científica atual é clara quanto à importância 
da qualidade das relações precoces no desenvolvimento de 
uma criança e quanto aos efeitos deletérios que a privação 
afetiva, a separação precoce e a doença mental materna 
não tratada comportam no desenvolvimento psicoafetivo e 
cognitivo infantil.2,3

	 Infelizmente, a literatura atualmente disponível relativa 
às UMB foca sobremaneira a perspetiva materna, sendo 
limitada quanto ao impacto destas respostas no desenvol-
vimento e saúde mental do bebé. Além disso, verifica-se 
existir uma grande variabilidade quanto ao funcionamento 
das UMB, nomeadamente quanto à constituição da equipa 
multidisciplinar, horário de funcionamento, elemento de re-
ferência nos cuidados ao bebé durante períodos de maior 
instabilidade ou indisponibilidade materna, intervenções 
psicoterapêuticas realizadas e suporte prestado à restante 
família.

	 Esta significativa variabilidade limita a retirada de con-
clusões pelo que, atualmente, continua a não existir um 
consenso a nível internacional quanto às características 
ideais destes serviços.3,4

	 Estudos prévios mostraram existir uma melhoria na 
relação mãe-bebé e na sensibilidade materna através do 
uso de algumas técnicas terapêuticas no internamento, no-
meadamente por videofeedback.5 Contudo, um estudo de 
custo-eficácia recente que comparou as UMB com outras 
tipologias de cuidados psiquiátricos agudos (internamento 
psiquiátrico geral e equipas de crise com resposta domici-
liária diária) não mostrou diferenças na qualidade das re-
lações mãe-bebé e revelou níveis baixos de sensibilidade 
materna após alta nas três modalidades de cuidados.3 

	 A evidência mais recente reforça a necessidade de 
maior intervenção psicoterapêutica parental nas UMB.3 A 
estruturação deste tipo de serviços carece de investigação 
dirigida especificamente ao bebé, e poderá reconhecer a 
importância de outras figuras de vinculação (p.e. outros fa-
miliares) que possam ser elementos de continuidade nos 
cuidados ao bebé.
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